
Ativo 2014 2013
Circulante 58.232 47.343
Caixa e equivalentes de caixa - -
Contas a receber 58.232 47.343
Não Circulante 66.357 71.451
Realizável a Longo Prazo 49.668 49.185
Depósitos judiciais 7.201 6.718
Impostos a recuperar 3.310 3.310
Outras contas a receber 39.154 39.154
Outros créditos 3 3
Investimentos 14.586 20.163
Imobilizado 2.103 2.103
Total do Ativo 124.589 118.794
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Capital Reservas Ajustes de Reservas Resultados
- R$ mil Social de Capital Avaliação Patrimonial de Lucros Acumulados Total
Saldos em 31/12/2.012 91.036 11 2.086 3.610 (61.672) 35.071
Aumento de capital conforme AGE 5.575 - - - - 5.575
Resultado do exercício - - - - 2.353 2.353
Reserva legal - - - 118 (118) -
Saldos em 31/12/2.013 96.611 11 2.086 3.728 (59.995) 42.441
Aumento de capital conforme AGE 7.525 - - - - 7.525
Resultado do exercício - - - - (10.234) (10.234)
Reversão - Reserva legal - - - (118) 118 -
Reversão - Dividendos propostos - - 558 558
Saldos em 31/12/2.014 104.136 11 2.086 3.610 (69.553) 40.290

Passivo e Patrimônio Líquido 2014 2013
Circulante 18.479 16.171
Instituições financeiras 10.573 8.813
Contas a pagar 613 1.171
Impostos e contribuições 7.180 6.061
Outros débitos 113 126
Não Circulante 65.820 60.182
Exigível a Longo Prazo
Provisões para contingências 65.820 60.182
Patrimônio Líquido 40.290 42.441
Capital social 104.136 96.611
Reservas de capital 11 11
Ajustes de avaliação patrimonial 2.086 2.086
Reservas de lucros 3.610 3.728
Prejuízos acumulados (69.553) (59.995)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 124.589 118.794

Demonstração do Resultado 2014 2013
Despesas/Receitas Operacionais (13.053) (4.163)
Honorários da administração (36) (56)
Gerais e administrativas (659) (757)
Resultado de equivalência patrimonial (5.578) (570)
Outras (despesas)/receitas operacionais (6.780) (2.780)
Resultado Operacional (13.053) (4.163)
Resultado Financeiro 3.494 6.516
Despesas financeiras (2.162) (1.048)
Receitas financeiras 5.656 7.564
Resultado antes dos Tributos (9.559) 2.353
Imposto de renda e contribuição social (675) -
Resultado Líquido Do Exercício (10.234) 2.353
Ações do capital social 557.477 27.873.850
(Prejuízo)/Lucro por ação - R$ 1,00 (18,36) 0,08

8 - Investimentos em Controladas
Newrealty Empreendimentos

Imobiliários Ltda.
31/12/14 31/12/13

Capital Social - R$ 1,00 21.000.124,00 11.721.000,00
Quantidade de cotas: 21.000.124 11.721.000
Quantidade de cotas possuídas 21.000.123 11.720.999
Percentual de participação 99,9999% 99,9999%
Patrimônio Líquido - R$ mil 20.164 20.163
Resultado do exercício (5.578) (581)
Valor contábil investimento inicial 20.163 11.455
Aumento de investimento 1 9.278
Equivalência Patrimoninal-sobre resultado (5.578) (581)
Equivalência Patrimoninal - sobre
resultado ganho participação - 11

Valor investimento ajustado - R$ mil 14.586 20.163
Newrealty Empreendimentos Imobiliários Ltda. A participação
detida pela Companhia na Newrealty é de 99,9999% das quotas sociais.
IOL - Itapecerica On LineTelecomunicações e Informática Ltda. A
participação detida pela Companhia na IOL foi avaliada pelo método
da equivalência patrimonial e ajustada até o limite da participação na
J.B.Duarte em seu patrimônio líquido, sendo a diferença contabilizada
contra provisão para perdas em investimentos. Considerando que
as atividades operacionais da IOL não conseguiram até o momento
evoluir de forma a obter resultados positivos, a Companhia decidiu
baixar o valor de seus créditos em seus demonstrativos financeiros
no final deste exercício. 9 - Instituições Financeiras: Contratos de
empréstimos que se encontram sub judice, atualizados monetaria-
mente com base nos índices estabelecidos pelo TJSP, até a data do
encerramento do balanço. 31/12/14 31/12/13
Banco Itaú-Unibanco (vide nota 16) 4.163 3.025
Banco Rural S/A (vide nota 16) 6.410 5.788
Total 10.573 8.813
10 - Impostos e Contribuições 31/12/14 31/12/13
INSS a recolher 306 279
IRRF a recolher 137 129
IRPJ a recolher 2.111 1.513
Contribuição social a recolher 816 589
Parcelamento - Lei 11941/09 3.580 3.346
Outros 230 205
Total 7.180 6.061
11 - Provisões para Contingências - Não Circulante

31/12/14 31/12/13
Contingências Trabalhistas (vide nota 16) 4.144 4.568
Contingências Fiscais (vide nota 16) 61.676 55.614
Total 65.820 60.182
12 - Resultado do Exercício: No encerramento do exercício de 2014,
os demonstrativos financeiros da Companhia apresentaram um prejuí-
zo de R$ 10.234.863,41. Nestas condições e em conformidade com
o artigo 189 da Lei 6.404/76, fica inviabilizada qualquer distribuição
de dividendos e/ou juros sobre o capital próprio. 13 - Patrimônio
Líquido: No encerramento do exercício de 2014, o Patrimônio Líquido
apresentava o valor de R$ 40.290.241,34. a) O capital social de R$
104.136.767,23 é constituído de 557.477 ações, sem valor nominal,
assim distribuídas: 31/12/2013 31/12/2014
Ações ordinárias 9.291.502 185.830
Ações preferenciais 18.582.348 371.647
Total 27.873.850 557.477
b) Dividendos: De acordo com o previsto no Estatuto Social da
Companhia, o dividendo obrigatório é de 25% do lucro líquido do
exercício, ajustado de acordo com o artigo 202 da Lei 6.404/76. O
saldo remanescente será colocado à disposição da assembleia geral
que deliberará sobre sua destinação. As ações preferenciais têm
prioridade na distribuição de dividendos, que serão no mínimo 10%
maiores do que os atribuídos às ações ordinárias. O resultado ao final
do exercício de 2014 apresenta um prejuízo de R$ 10.234.863,41;
como é de conhecimento geral, não será possível a distribuição de

Demonstração dos Fluxos de Caixa 2014 2013
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
(Prejuízo)/Lucro do exercício (10.234) 2.353
Resultado de equivalência patrimonial 5.578 570
Geração Bruta de Caixa (4.656) 2.923
(Aumento)/Diminuição Ativos: Contas a receber (11.372) 7.026
Outros créditos - (1)
Aumento/(Diminuição) Passivos: Contas a Pagar (559) 559
Impostos e contribuições 1.121 195
Outros débitos (13) 25
Provisão para contingências 5.638 (7.165)
Caixa Líquido Proveniente das
Atividades Operacionais (5.185) 639

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aumento de investimentos (1) (9.278)
Caixa Líquido Proveniente das
Atividades de Investimentos (1) (9.278)

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Aumento do capital social 7.525 5.575
Dividendos propostos 558 (558)
Variação em instituições financeiras 1.759 698
Caixa Líquido Proveniente das Atividades
de Financiamento 9.842 5.715

Geração Líquida de Caixa - (1)
(+) Saldo Inicial de Caixa e equivalentes de caixa - 1
(=) Saldo Final de Caixa e equivalentes de caixa - -
( Diminuição)/Aumento do saldo de caixa - (1)

Demonstração do Valor Adicionado 2014 2013
Receitas: Outras receitas operacionais 291 2.418
Insumos Adquiridos de Terceiros
Despesas gerais/administrativas (7.730) (5.944)
Valor Adicionado Bruto (7.439) (3.526)
Valor Adicionado Líquido (7.439) (3.526)
Valor Adicionado Transferido 78 6.994
Receitas financeiras 5.656 7.564
Resultado de equivalência patrimonial (5.578) (570)
Valor Adicionado Total a Distribuir (7.361) 3.468
Distribuição do Valor Adicionado:Pessoal 36 67
Administradores 36 67
Impostos,Taxas e Contribuições 675 -
Federais 675 -
Remuneração de Capitais de Terceiros 2.162 1.048
Despesas financeiras 2.162 1.048
Acionistas (10.234) 2.353
Lucro retido/(Prejuízo) do Exercício (10.234) 1.677
Lucro retido - Reserva legal - 118
Dividendos propostos - 558
Valor Adicionado Total Distribuido (7.361) 3.468

Indústrias J. B. Duarte S/A CNPJ (MF) 60.637.238/0001-54
Relatório da Administração 31/12/2014

Mensagem da Administração: Senhores Acionistas: 1 - Economia
Nacional: Como previsto em trimestres anteriores, o exercício de
2014 confirmou seu encerramento, apresentando um crescimento do
PIB, muito abaixo das previsões oficiais, ficando aquém dos 1%. O
setor industrial fechou o exercício de 2014 com crescimento negativo
em relação ao exercício de 2013, mostrando uma queda de 3,4%.
Para o exercício de 2015, não temos infelizmente uma visão melhor
do que a de 2014, principalmente se levarmos em conta as medidas
que estão sendo tomadas pelo governo para correção dos rumos de
nossa economia, ou seja, o ajuste fiscal necessário para trazer o país
novamente no rumo de um crescimento maior, o que, a nosso ver
somente deverá ocorrer no exercício de 2016. Tais perspectivas se
devem ao fato de todas as medidas colocadas em prática, sejam no
ajuste da política econômica, sejam na área trabalhista e outras, como
no setor de educação vinculadas ao FIES, os reajustes dos combus-
tíveis e da energia, o retorno da CIDE e a probabilidade de aumento
de impostos, levarem nos primeiros trimestres ao aumento da inflação,
queda no índice do emprego e da renda, com repercussões diretas
no consumo e nos gastos das famílias. A produção industrial nos
primeiros trimestres deverão manter a tendência de queda com
possibilidades de redução da queda no segundo semestre, desde que
se consiga manter os níveis de câmbio ao redor de R$/US$ na casa
de 2,90/3,00. Esperamos que a importância da participação no PIB
no exercício comece a crescer a partir do segundo semestre de 2015.
A inflação continuará a ser resistente no inicio de 2015, com possível
aumento no primeiro semestre, revertendo a tendência a partir do
segundo semestre, provavelmente fechando o exercício de 2015
abaixo dos 6,5 % do nível superior da meta. O reajuste da política
econômica implementado no inicio de 2015 e, as demais medidas
colocadas em prática, apesar de duras, são necessárias para que se
prepare o País para um novo ciclo, como aconteceu em 2001/2002,
na busca de uma redução da inflação e retomada da produção e
lentamente crescimento da indústria. Apesar de entrarmos em 2015,
em um clima de nível de quase pleno emprego de renda ainda
considerados muito bons, é claro visualizarmos uma queda no em-
prego e na renda no inicio deste novo exercício. A preocupação de
melhorar a infra estrutura é flagrante e necessária, pois a parte mais
atuante de nossa economia, ou seja, o setor agropecuário, de há
muito, vem enfrentando enormes dificuldades de escoamento de sua
produção, seja pela deficiência das rodovias, seja pela deficiência
dos portos. Importante que se frise que o crescente aumento da
produção contínua a frente da melhoria da infra estrutura e, a melho-
ria da infra estrutura demanda tempo maior do que o próprio cresci-
mento da produção do agronegócio, exigindo que tenhamos um au-
mento grande em curto espaço de tempo para se recuperar a capa-
cidade de resolução deste problema. Do ponto de vista do Balanço
Comercial, se comparamos a evolução das importações e exportações,
verificamos a crescente diferença existente em favor das importações
no período após a crise de 2008, e seu agravamento em 2013, e no
transcorrer do primeiro semestre de 2104, apresentando uma queda
no último trimestre de 2014, o que esperamos venha a se manter em
2015. Há que se reconhecer uma tendência da melhoria do índice de
confiança dos empresários com as alterações impostas pelo ajuste
da economia, o que acreditamos possa favorecer o nível de investi-
mento da indústria a partir do segundo semestre de maneira mais
firme. O nível dos estoques de um maneira geral, permanecem ele-
vados neste inicio de exercício, o que deverá manter um nível de
produção baixo na indústria com reflexos imediatos no nível de em-
prego. O setor automotivo, deverá ainda deglutir a eliminação do in-
centivo do IPI, para que ocorra um novo aumento de produção. Ati-
vidades Atuais: I) IOL - Itapecerica On Line Telecomunicações e
Informática Ltda. Por decisão da Diretoria e levando em conta a
remota possibilidade de retorno do investimento, a Companhia pro-
cedeu a baixa dos valores em conta corrente dos recebíveis da IOL
- Itapecerica On Line Telecomunicações e Informática Ltda., visto a
contínua deterioração daquela sociedade. II) Projeto Imobiliário: Ao
final do exercício de 2014, o desenvolvimento de nosso projeto imo-
biliário mantém-se em andamento, estando atualmente no desenvol-
vimento das plantas (do projeto) de execução pela Consurb Empreen-

dimentos Imobiliários Ltda. . Conforme Fato Relevante divulgado em
17/12/2014 Protocolo nº 450.194, a Companhia optou pela Consurb
Empreendimentos Imobiliários Ltda., empresa possuidora de ampla
vivência no projeto e implantação de loteamentos, para ser nossa
parceira no empreendimento, na proporção de 50% para cada Com-
panhia. Para tanto, nossa Companhia entra com a área e a Consurb,
com o projeto do empreendimento e sua implantação. Pelo ante
projeto proposto por nosso parceiro, e considerando a alteração do
uso do solo proposto e aprovado pela prefeitura de Cabreuva e pela
Câmara de Vereadores local, o projeto poderá atingir uma quantidade
de até 500 lotes e um VGV de venda de até R$ 50.000.000,00; isto
levando-se em conta o preço médio atual do lote de R$ 100.000,00,
ou de R$ 400,00 /m² (dado de outubro de 2014). Importante que se
deixe claro que serão utilizados 40% da área disponível de aproxima-
damente 400.000m², sendo que os restantes 60%, deverão ser utili-
zados na implantação do sistema viário, das áreas de lazer, áreas de
uso comum e áreas de preservação. O projeto atual, permite que seja
aumentado em 200% a quantidade de lotes se comparado ao proje-
to inicial de 3 anos anteriores. III) Projeto de Eucaliptos - Pirapora
do Bom Jesus - Alternativas em Estudo: O projeto de refloresta-
mento na área da grande São Paulo que tem um total de 5,0 milhões
de m², localizada no Município de Pirapora do Bom Jesus, a cerca de
30 km da capital, hoje com uma cultura de eucalipto remanescente
de projeto de reflorestamento. Permanecemos explorando o corte e
venda da floresta existente e avaliando a viabilidade para implantação
de novo reflorestamento e/ou outras alternativas viáveis. Entre as
alternativas, optamos por implantar em 10% da área, um aterro para
resíduos inertes classe I e II ou seja resíduos de construções civis
públicas e privadas e de uma estação de reciclagem daqueles resíduos,
para qual, já solicitamos autorização para exploração do mesmo à
Secretária de Meio Ambiente e de Desenvolvimento do Município de
Pirapora do Bom Jesus, encontrando-se em fase de análise para
aprovação. Os resíduos resultantes da reciclagem poderão ser
aproveitados e negociados como materiais a serem reutilizados na
área de construção civil. Estão em estudos outras alternativas para
aproveitamento de uma parte da área para execução de um aterro
sanitário que possa atender os municípios da região, como também
a construção de galpões para logística e indústrias. IV) Projeto de
Bambu - São Francisco Xavier - São José dos Campos: O projeto
de implantação de Bambu, conforme divulgado em Fato Relevante
de 30 de agosto de 2012, consiste na implementação da exploração
de um projeto piloto de plantio de Bambu, através da controlada
Newrealty Empreendimentos Imobiliários Ltda., no imóvel Fazenda
São Pedro das Araucárias. Trata-se de projeto piloto, implantado em
50 ha com várias espécies de bambu, e que vem se desenvolvendo
dentro das previsões. A Fazenda São Pedro das Araucárias localiza-
da no Distrito de São Francisco Xavier, no município de São José dos
Campos, no Vale do Paraíba possui cerca de 190 hectares. Com al-
ternativa para aproveitamento da área remanescente, estamos estu-
dando o fracionamento da área em chácaras de mais ou menos 10.000
m², levando-se em conta a proximidade de 6 quilômetros do distrito
turístico de São Francisco Xavier e 26 quilômetros de São José dos
Campos, ambos, importante polos de desenvolvimento do Vale do
Paraíba.V) Informações Gerais: Como é do conhecimento de nossos
acionistas e do mercado, a J.B Duarte mantém de forma permanen-
te, a análise e o desenvolvimento de outros estudos sobre atividades
de diversos setores da economia, embora esteja focada atualmente
em real estate, reflorestamento, aterros de resíduos inertes de
construção civil, estação de reciclagem de resíduos de construção
civil e , aterros sanitários e de inertes. No Formulário de Referência
da CVM, no item 11.1, é possível verificar as projeções dos diversos
projetos em andamento, as quais, permanecem válidas até o momen-
to. Caso venham a ocorrer alterações futuramente, estaremos infor-
mando ao mercado e aos acionistas.
VI) Resultado dos exercícios de 2014 e 2013:
Desempenho Econômico Financeiro: Rubricas 2014 2013
Lucro Líquido (10.234) 2.253
O prejuízo do exercício de 2014, refere-se as despesas/receitas
relacionadas a seguir:

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2014 e 2013 - R$ mil

(Despesas)/Receitas R$ mil
Equivalência Patrimonial NEWREALTY (5.578)
Atualização - Contingências Fiscais (6.061)
Atualização - Contingências Trabalhistas (422)
Outros 1.827
Total (10.234)
O nível de endividamento da Companhia em 31/12/2014 comparado
com o resultado do exercício de 2013 é mostrado no quadro abaixo.
VII) Endividamento
ITEM RUBRICA 2014 2013

Passivo Circulante 18.479 16.171
B Exigível a L. Prazo 65.820 60.182
C Soma (A + B) 84.299 76.353
D Patrimônio Líquido 40.290 42.441
E=C/D ÍNDICE 2,09 1,80
Observa-se que o endividamento de longo prazo é praticamente todo
decorrente de dívida fiscal, reconhecida em nossas Demonstrações
Financeiras, que está sendo objeto de contestação junto ao Judiciário,
conforme Notas Explicativas. VIII) Índices de Liquidez: Os índices
de liquidez comparados são mostrados abaixo:
Rubricas 2014 2013 2012
Liquidez Geral 1,28 1,26 1,26
Liquidez Corrente 3,15 2,93 2,69
A solvência expressa pelos índices de liquidez geral e corrente pode
ser considerada como boa. IX) Dividendos: A situação em relação
à penhora determinada pela Receita Federal sobre os dividendos
do exercício de 2007, aprovados na AGO de 28/04/2008, não sofreu
alteração durante o último trimestre de 2014, permanecendo a mesma,
apesar dos esforços empreendidos por nossos assessores jurídicos
para dirimir esta questão. Conforme o disposto no artigo 189 da Lei
6404/76 que determina que antes da distribuição de qualquer parti-
cipação, devem ser deduzidos os prejuízos acumulados, e a provisão
para imposto de renda, não vemos perspectivas de distribuição de
resultados no curto prazo. Após a realização da AGO de abril de
2014, na qual foram aprovadas as contas relativas ao encerramento
de 2013, em que pese a obtenção de um resultado positivo de R$
2.352.966,63, houve entendimento que não poderia haver distribuição
de dividendos ou juros sobre o capital próprio, em conformidade com
o disposto no artigo 189 da Lei 6.404/76 que determina que antes
da distribuição de qualquer participação, devem ser deduzidos os
prejuízos acumulados, e a provisão para imposto sobre a renda.
Ao final do exercício de 2014, face ao prejuízo no final do exercício,
nenhum valor deverá ser proposto como dividendo à AGO a ser definida
brevemente. X ) Aumento de Capital: Em reunião do Conselho de
Administração da Companhia, realizada em 22/07/2014, foi delibe-
rada a proposta de Aumento do Capital Social no montante de R$
7.525.939,50, passando de R$ 96.610.827,73 para R$ 104.136.767,23,
totalmente integralizadas. Após deliberada, a proposta foi aprovada
por unanimidade e a Companhia emitiu Aviso aos Acionistas em
23/07/2014, comunicando a decisão e o inicio do prazo de preferência
de subscrição em 23/07/2014, encerrando-se em 22/08/2014. Os
acionistas puderam subscrever até 100% de novas ações de mesma
espécie detidas, ao preço de R$ 0,27. Após encerrado o período de
liquidação das sobras e/ou de leilão de sobras, em AGE realizada em
26/09/2014, ocorreu a devida homologação. XI) - Grupamento: Em
reunião do Conselho de Administração de 26/11/2014, foi aprovada
a proposição de execução de uma operação de grupamento, a ser
encaminhada à AGE, para deliberação.A operação proposta consiste
no grupamento de 100 (cem) ações por 1 (uma) nova, para ambas as
espécies. Em AGE realizada em 15/12/2014, após deliberação pelos
acionistas presentes com quorum de mais de 2/3 dos acionistas, a
proposta foi aprovada e solicitada a diretoria que procedesse aos
tramites necessários para sua realização. Ao final da operação,
totalmente subscrita, foi definida a AGE de homologação sendo que
a sociedade alterou o artigo 5º de seu Estatuto Social como segue:
”Artigo 5º - O Capital Social da Companhia é de R$ 104.136.767,23
(Cento e quatro milhões, cento e trinta e seis mil, setecentos e ses-
senta e sete reais e, vinte e três centavos), representado por 557.477
(Quinhentas e cinquenta e sete mil, quatrocentas e setenta e sete)
ações sem valor nominal, sendo 185.830 (Cento e oitenta e cinco mil,
oitocentas e trinta) ações ordinárias e 371.647(Trezentos e setenta
e uma mil, seiscentos e quarenta e sete) ações preferenciais”. XII)

Fatos e Eventos Subsequentes Ainda aguardamos uma definição
final por parte da Golden Eagle, para uma eventual parceria com
aquela empresa, pois em 17/03/2015, a Golden Eagle em correspon-
dência, solicitou uma prorrogação de 120 dias para definição sobre
sua participação no Capital Social ou em projetos da empresa. XIII)
Assuntos Judiciais: Créditos Tributários: Recuperação do Imposto
de Importação de Trigo: Ressalvamos informações anteriores de que
estamos aguardando o julgamento final do processo 97-0059098-4 que
se encontra no TRF- 4ª câmara, que deu ganho de causa a empresa
em primeira instância. Como trata-se de matéria de fato, segundo os
advogados patronos da causa, classificam este processo como prová-
vel. Ocorrendo essa confirmação haverá uma redução substancial do
débito fiscal da companhia, fato que trará impacto altamente positivo
nos resultados, considerando que o valor atual é muito superior a
provisão existente nos demonstrativos financeiros de 2008, a qual foi
revertida no exercício de 2010, atendendo sugestão da CVM - Co-
missão de Valores Mobiliários. DébitosTributários e Contingências
Trabalhistas e Fiscais: DébitosTributários:Em 31/12/2014, os débitos
de natureza tributária a pagar no Passivo Circulante, montam a R$
7.180.808,05, onde se encontram incluído o parcelamento conforme a
Lei Nº 11.941/2009. b) Contingências Trabalhistas - R$ 4.144.585,35;
Provisão de Contingências Fiscais R$ 61.675.609,17; O tratamento
contábil adotado em relação aos débitos fiscais tomou como base o
relatório dos assessores jurídicos, sendo provisionados os processos
que estão classificados como possibilidade de perda provável. Com
relação ao Despacho de 19/05/2008 da 6ª Vara Especializada em
Execuções Fiscais - SP, no qual foi mencionado os débitos fiscais
de R$ 202,0 milhões, a Companhia esclarece que trata-se de valor
utilizado de forma ilustrativa pelo referido juiz, ao fundamentar o
deferimento do pedido de penhora de dividendos apresentado pela
Fazenda Nacional. O valor mencionado pelo referido juiz, foi retirado
das alegações genéricas da Fazenda Nacional ao apresentar o seu
pedido, sendo certo que esse valor não é preciso, ao passo que os
valores corretos dos créditos são os representados no relatório dos
assessores jurídicos. Reanálise dos Processos Provisionados:
Novo levantamento foi executado sobre os processos constantes dos
valores provisionados até o final daquele exercício. Alguns desses
processos sofreram uma análise mais profunda no que tange as
probabilidades de sucesso, mostrando que os valores provisionados
estavam contabilizados por valores maiores do que os necessários
para a devida cobertura daqueles passivos. Desse levantamento,
resultou reflexos positivos ao final do exercício de 2013, melhorando
o resultado daquele exercício. Tal fato está comentado em Nota
Explicativa aos demonstrativos financeiros. Refinanciamento Fiscal
(Refis): A Companhia encaminhou à Receita Federal o levantamento
das pendências referentes a impostos e tributos, habilitando-se, em
tempo, à obtenção de um parcelamento de parte das discussões
fiscais, onde nossos assessores jurídicos entendem que são valores
efetivamente devidos e sem possibilidade de contestação pela em-
presa.O levantamento enviado, após análise pela Receita Federal, foi
deferido em julho de 2011. A companhia vem quitando regularmente
as parcelas, conforme estabelecido no deferimento do Refis. Serviços
de Auditoria: Informamos que a auditoria do exercício de 2014 está
sendo prestada pela empresa Exactvs Auditores Independentes S/S,
a qual presta exclusivamente serviços relacionados à auditoria das
demonstrações contábeis. A Exactvs Auditores Independentes S/S
(CNPJ 11.243.822/0001-10) de acordo com o Artigo 12 da Instrução
CVM 308/99 está devidamente reconhecida e registrada pela CVM e
em conformidade com as Leis 6385/76 e 6404/76. Declaração dos
Auditores: De acordo com a instrução CVM 381/03, informamos
que a Exactvs Auditores Independentes S/S, no exercício de 2012,
2013 e no exercício em curso, tem prestado tão somente serviços
relacionados à auditoria das demonstrações contábeis. Declaração
da Diretoria: Em conformidade com a Instrução CVM 480/2009 e
seu artigo 25, a Diretoria informa que procedeu a análise e revisão
dos Demonstrativos Financeiros relativos ao último trimestre e do
exercício findo em 31 de dezembro de 2014, estando plenamente
de acordo, inclusive com o Relatório dos Auditores Independentes.
Concluindo, a Administração da Indústrias J.B.Duarte S.A.gostaria de
expressar os seus sinceros agradecimentos aos seus fornecedores,
clientes, instituições financeiras, acionistas e analistas de mercado,
pela confiança e apoio recebidos. A Administração

dividendos e/ou juros do capital próprio, tendo em vista o disposto
no Artigo 189 da Lei 6404/76 que determina que antes de qualquer
distribuição de qualquer participação, devem ser deduzidos os prejuízos
acumulados, e a provisão para imposto de renda.c) Resultado por ação:
Exercício de 2013 Ações Ações

Preferenciais Ordinárias Total 2013
Lucro do exercício-R$ mil 1.569 784 2.353
Quantidade de ações 18.582.348 9.291.502 27.873.850
Resultado por ação-R$ 0,084435 0,084378 0,0844160
Exercício de 2014 Ações Ações

Preferenciais Ordinárias Total 2014
Prejuízo do exercício-R$ mil (6.823) (3.412) (10.235)
Quantidade de ações 371.647 185.830 557.477
Resultado por ação-R$ (0,01836) (0,01836) (0,01836)
14 - Ajuste de Avaliação Patrimonial: Atendendo as disposições
contidas na Instrução CVM nº 469/08 a Cia. optou em manter parte do
saldo existente na conta até a sua efetiva realização.15 - Instrumentos
Financeiros: O valor contábil dos instrumentos financeiros registrados
no ativo e passivo equivale aproximadamente ao seu valor de mercado.
A Cia. não mantém instrumentos financeiros não contabilizados até
a data de 31 de dezembro de 2014. 16 - Assuntos Judiciais: a)
Contingências Passivas: Fazenda Nacional: 1 - Em Despacho de
19/05/2008, da Procuradoria da Fazenda Nacional ao Exmo. Sr. Juiz
Federal da 6ª Vara Especializada em Execuções Fiscais - São Paulo,
informando a existência de débitos fiscais da ordem de R$ 202 milhões,
sendo que, neste despacho, estava sendo executada para fins de
cobrança o valor de R$ 52.417.133,67 atualizado até 31/12/14 monta
em R$ 61.675.609,17 (R$ 55.614.313 em 31/12/13).Considerando que
através da publicação da Ata de Assembleia Ordinária de 28/04/2008,
bem como da publicação dos respectivos Demonstrativos Financeiros
referentes ao exercício findo em 31/12/2007, foi apresentado um
lucro do qual soberanamente a Assembleia havia decidido distribuir
R$ 577.828,96 aos seus acionistas, na ocasião, decidiu o Exmo. Sr.
Juiz, solicitar que fosse procedida a penhora daquele valor, bem como
da reserva para futuros investimentos (conta gráfica), impedindo
assim que a J.B.Duarte pudesse cumprir com o estabelecido na Lei
6404/76 - Artigo 202 e em seu Estatuto Social no artigo 25, item b,
sobre a obrigatoriedade de distribuição de um dividendo obrigatório
de 25%, após as reservas. A Companhia através de seus assessores
jurídicos não tiveram até o momento, sucesso em suas tentativas de
desbloquear aqueles recursos e distribuí-lo aos acionistas. Também,
conforme AGO de 30/04/2010 ocorreu a possibilidade de distribuição
de R$ 34.760,00 na forma de dividendos, porém como os valores
a distribuir eram de pequena monta, resolveu aquela assembleia
aprovar a retenção daquele valor para futura distribuição. 2 - Sobre
a cobrança referente aos Processos de nºs 2005.61.82.005849-9,
2005.61.82.023716-3 e 2005.61.82.032177-0, os Advogados da
J.B.Duarte, ingressaram em 13/08/2008, com uma Ação Judicial De-
claratória de Inexigibilidade do Ato Declarativo da Dívida Ativa, contra
a Fazenda Nacional, demonstrando que dos valores cobrados através
da execução e constantes do processo administrativo, originários de
autos de infrações de imposição de multas, não haviam sequer sido
discutidos no seu mérito na esfera judicial e não tendo fundamento
legítimo, assim como outros, encontram-se prescritos e ou foram
considerados inconstitucionais, valores esses que se referem aos
anos de 1992 a 1994. Sobre o saldo remanescente, cabe informar
que a Cia. finalizou as análises jurídicas e ingressou com novas
ações judiciais, pois os valores de origem datados do período entre

1992 a 1996, no montante de R$ 22.846.912,78, não foram objeto
de perícias e discussão na esfera judicial até o momento. Neste
ponto, dado as incertezas quanto à legitimidade e quanto a valores,
a probabilidade dessa contingência passiva é de difícil mensuração
com suficiente segurança, razão pela qual está sendo divulgado o fato
em Nota Explicativa. Não há até o momento, nenhuma informação
consistente sobre a atual posição dentro do judiciário e mesmo sobre
seu possível julgamento.Em Fato Relevante divulgado em 09/05/2013,
a Companhia informou sobre o levantamento em andamento efetuado
por nossos advogados no que se refere aos valores provisionados em
nossos demonstrativos financeiros em 31/12/2012, e concluíram que
a provisão estava a maior em R$ 12.198.888,72, logo em parecer/
laudo enviado à Companhia, esta decidiu providenciar a redução
daquele valor da respectiva provisão contábil. Tal fato impactou de
forma positiva o resultado daquele trimestre e dos trimestres futuros.
Quanto às demais ações passivas, existem algumas tramitando com
uma instituição financeira e algumas novas de natureza trabalhista,
cujos valores estão contabilizados no passivo da Companhia. b)
Contingências Ativas: Embora explicado em relatórios anteriores,
vale frisar que no período de 1992 a 1994 a J.B.Duarte mantinha entre
outras atividades operacionais, a importação de trigo da Argentina.Tais
importações foram desembaraçadas com o pagamento do Imposto
de Importação (II), posteriormente, em função de ser a Argentina,
país membro da ALADI, ficou estabelecido que essas importações,
não estariam sujeitas aquele imposto, restando a Companhia buscar
o devido ressarcimento. Através de Ação Ordinária de Restituição de
Imposto Federal proposta pela Companhia junto à 14ª Vara da Justiça
Federal de São Paulo, buscando a restituição daquele imposto, teve
sentença favorável julgada e divulgada em 17/05/2007. O processo
encontra-se em fase final de julgamento. Nesta ação, como se trata
de matéria de fato, onde a empresa foi obrigada a recolher valores
considerados indevidos, os direitos da Indústrias J.B.Duarte S/A,
estão assegurados conforme parecer dos assessores jurídicos. Esta
Contingência Ativa possui valor estimado atualmente superior a R$
110 milhões e a expectativa quanto ao julgamento final é de que
ocorra em breve, fato que praticamente compensará as obrigações
cobradas pela Receita Federal.17 - Refinanciamento Fiscal - REFIS:
A Companhia encaminhou à Receita Federal o levantamento das
pendências referentes a impostos e tributos, habilitando-se, em tempo,
à obtenção de um parcelamento de parte das discussões fiscais, onde
nossos assessores jurídicos entendem que são valores efetivamente
devidos e sem possibilidade de contestação pela empresa. O levan-
tamento enviado, após análise pela Receita Federal, foi deferido em
julho de 2011. A companhia vem quitando regularmente as parcelas,
conforme estabelecido no deferimento do programa REFIS.18 - Partes
Relacionadas: Em conformidade com a Deliberação CVM nº 642 da
CVM e o Pronunciamento Técnico CPC 05 (R1) sobre partes relacio-
nadas, apresenta suas vinculações referente ao tema. A Companhia
regularmente informa a CVM e BOVESPA em conformidade com o
artigo 11 da Instrução CVM nº 358/2002 (com as alterações introdu-
zidas pelas Instruções CVM nºs 369/02, 449/07, 547/14 e 552/14), a
movimentação referente a ações de administradores e acionistas da
controladora. Todas as operações com partes relacionadas seguem
os padrões de praxe utilizados no mercado no que se referem as suas
condições e termos. Controladora - A controladora da Indústrias
J.B.Duarte S/A, é a DUAGRO S/A Administração e Participações, a
qual, possui atualmente 55,22 % das ações ordinárias com direito a
voto. Composição Acionária da Controladora - A controladora tem
como acionista e administrador majoritário o Sr.Laodse Denis de Abreu
Duarte, detentor de ações ordinárias, correspondente a 71,81% da
totalidade de ações. Conselho de Administração - O Sr. Laodse de
Abreu Duarte, é o único membro do Conselho de Administração da
Indústrias J.B.Duarte e diretor da Companhia.
Saldo das contas - Partes Relacionadas

31/12/2013 31/12/2014
Contas a receber
Outras contas a receber 22.174 26.315

Conselho de Administração
Laodse Denis de Abreu Duarte - Presidente

Edgard Gabriel Calfat Filho - Vice-Presidente
Fabiana Rodrigues - Membro

Diretoria
Laodse Denis de Abreu Duarte - Diretor Presidente

Edison Cordaro - Diretor
Edison Cordaro - Diretor de Relações com Investidores

João Braz Seraceni - Técnico Contábil - CRC TC - 1SP 061.766/O-0
Relatório dos Auditores Independentes

Ilmos. Srs. Membros do Conselho de Administração da Indústrias
J. B. Duarte S/A - São Paulo - SP. Examinamos as Demonstrações
Contábeis da Indústrias J. B. Duarte S/A, que compreendem o
Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2014 e as respectivas
Demonstrações do Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido e
dos Fluxos de Caixa para o exercício findo naquela data, assim como
o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações
contábeis: A administração da Companhia é responsável pela elab-
oração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis
de acordo com a as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir
a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro.Responsabilidade
dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de ex-
pressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com base
em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e

internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento
de exigências éticas pelo auditor e que a auditoria seja planejada e
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as
demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante. Uma
auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para
obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgação apresenta-
dos nas demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o
auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e
adequada apresentação das demonstrações contábeis da Companhia
para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas
circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a
eficácia desses controles internos da Companhia.Uma auditoria inclui,
também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas
e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração,
bem como a avaliação da apresentação das demonstrações contábeis

tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Em nossa opinião,
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequad-
amente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da Indústrias J. B. Duarte S/A em 31 de dezembro de
2014, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. Outros assuntos: Demonstração do
valor adicionado : Examinamos, também, a Demonstração do Valor
Adicionado (DVA), referente ao exercício findo em 31 de dezembro
de 2014, cuja apresentação é requerida pela legislação societária
brasileira para companhias abertas.Essa demonstração foi submetida
aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e,
em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em todos os
seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações contábeis
tomadas em conjunto. Ênfase: Conforme descrito na nota explicativa
16 “a”, a Cia.é parte passiva em ação movida pela União, no montante

de R$ 202 milhões, todavia de acordo com seus assessores jurídicos
o máximo de perda projetada seria em 31 de dezembro de 2014 de
R$ 61.675 mil, ainda de acordo, com a nota explicativa 16 “b”, a Cia.
pleiteia junto a justiça, a restituição de valores recolhidos para o
desembaraço de importações de trigo, vindas da Argentina, que por
ser membro da ALADI, estavam isentas do respectivo tributo. A ação
já foi ganha em primeira instância.O montante de restituição estimado
pelos assessores jurídicos é de R$ 110 milhões, valor este suficiente
para fazer frente aos passivos devidos pela Cia., inclusive contra a
própria UNIÃO. No entanto, devido a demora nos tramites judiciais
a situação econômica e financeira da Cia. mostra-se desfavorável.
Adicionalmente, investimentos realizados em novos negócios não
trouxeram retorno, agravando assim, a situação financeira da Cia.
As demonstrações foram preparadas no pressuposto da continuidade
normal dos negócios da Companhia. São Paulo, 12 de fevereiro de
2015.Exactvs Auditores Independentes S/S - CRC 2SP 026.074/O-0;
José Maria Moreira - Contador - CRC 1SP 195.363/O-9; Welington
Vieira Araújo - Contador - CRC 1SP 136.741/O-6

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31/12/2014
R$ mil - 1.Contexto Operacional:A Indústrias J.B.Duarte S/A é uma
sociedade anônima de capital aberto desde 1985, constituída em 1936,
com sede na cidade de São Paulo, cujas atividades da empresa está
focada na participação em outras sociedades, e desenvolvendo ativida-
des próprias na área de reflorestamento e imobiliária, conforme faculta
seu Estatuto. 2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: As
demonstrações contábeis são apresentadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da
legislação societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as Inter-
pretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC
e as normas da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, que passam
a ser elaboradas em consonância com os padrões internacionais de
contabilidade (IFRS). As práticas contábeis foram aplicadas de forma
uniforme e consistente com aquelas utilizadas no exercício anterior.
Não houve outros resultados abrangentes no exercício divulgado,
portanto, não se aplica a apresentação da demonstração do resultado
abrangente (DRA). 3. Principais Práticas Contábeis Adotadas: a)
As contas mantidas com empresas ligadas, coligadas e controladas,
tanto credoras como devedoras são atualizadas de conformidade com
os contratos mantidos com estas empresas. b) Os investimentos em
coligadas e controladas são avaliados pelo método de equivalência
patrimonial. Os demais investimentos são avaliados ao custo de
aquisição.c) Os bens integrantes do ativo imobilizado estão registrados
pelo valor histórico de aquisição, acrescido de correção monetária até
31 de dezembro de 1995 e por ajuste de avaliação patrimonial (antiga
reavaliação).d) As obrigações em moeda nacional estão classificadas
no passivo circulante na nomenclatura “instituições financeiras”, e nela
encontram-se demonstrados os encargos normais e variações monetá-
rias incorridas. e) A provisão para imposto de renda é constituída com
base no lucro real, à alíquota de 15%, acrescida do adicional previsto
na legislação fiscal. A provisão para contribuição social é calculada
á alíquota de 9% sobre o lucro líquido ajustado, de acordo com a
legislação vigente. f) Os demais passivos circulantes e não circulantes
são demonstrados pelos valores conhecidos ou exigíveis, acrescidos,
quando aplicável, dos respectivos encargos e variações monetárias.
4 - Contas a Receber - Circulante 31/12/14 31/12/13
IOL-Itapecerica On Line Telec e Informática Ltda. - 1.192
Mútuos com pessoas físicas 424 400
Fazenda Sabaúma 1.275 1.124
Mútuo-Duagro S/A Adm. e Participação 26.315 22.175
Mútuo-Contibrasil Grãos Com Exp Grãos Ltda. 30.218 22.452
Total 58.232 47.343
5 - Depósitos Judiciais 31/12/14 31/12/13
Processos trabalhistas 94 90
20ª. Vara Justiça Federal-processo 95.006.1237-2 4.306 4.009
18ª. Vara Cível - processo 53064821991 2.801 2.619
Total 7.201 6.718
6 - Impostos a Recuperar - Não Circulante 31/12/14 31/12/13
Créditos sobre Prejuízos Fiscais 1.925 1.925
Créditos sobre base negativa da CSLL 1.385 1.385
Total 3.310 3.310
7 - Outras Contas a Receber - Não Circulante: Refere-se à opera-
ção com a ACT - Asian Comercial Trade Ltd., da qual a Companhia,
suportado por um instrumento de “Confissão de Dívida”, no montante
de R$ 39.154.042,62, sujeito a atualização monetária com base nos
índices do IGPM/FGV.


